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Estado do Ceará

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTRARRAZÕES DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
RÉU: ANTÔNIO EMANUEL ALENCAR EVANGELISTA
PROCESSO n. 14452-52.2017.8.06.0171
COLENDA CÂMARA CRIMINAL,
EMÉRITOS JULGADORES,
A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO, representada pelo DEFENSOR PÚBLICO infra-assinado, vem, tempestivamente, apresentar Contrarrazões ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelo insigne representante do Ministério Público contra decisão do MM. Juiz a quo que concedeu liberdade provisória ao réu, nos termos do artigo 588 do Código de Processo Penal, para que estas sejam submetidas à revisão pela Segunda Instância.
1- DA TEMPESTIVIDADE
Prescreve o artigo 588 do CPP que o prazo para apresentar contrarrazões em Recurso em Sentido Estrito é de 2 (dois) dias. Por ser o acusado assistido pela Defensoria Pública, goza do prazo em dobro, de modo a ser possível a apresentação das contrarrazões no lapso temporal de 4 (quatro) dias a contar da intimação. No caso dos autos, este Defensor Público foi intimado para tal desiderato em 18 de agosto de 2017 (sexta feira).
Considerando a regra do artigo 798 do CPP e o teor do enunciado da Súmula 310 do STF (“Quando a intimação tiver lugar na sexta-feira, ou a publicação com efeito de intimação for feita nesse dia, o prazo judicial terá início na segunda-feira imediata, salvo se não houver expediente, caso em que começará no primeiro dia útil que se seguir”), tem-se que o prazo fatal será o dia 24 de agosto de 2017, razão pela qual a presente peça processual é plenamente tempestiva.
2- DO RESUMO FÁTICO
Trata o presente feito de uma ação criminal proposta pelo Ministério Público, em exercício nesta jurisdição, atribuindo ao acusado supracitado ação comportamental tipificada nas tenazes do artigo 155, § 4º, I do Código Penal Brasileiro, pelo suposto fato de o acriminado haver, na data de 8 de junho de 2017, furtado uma bicicleta usada da vítima, Sra. Maria Mateus Mota Albuquerque.
Somente em 14 de julho de 2017, 36 (trinta e seis) dias após sua prisão em flagrante, houve apreciação judicial da legalidade desta constrição pré cautelar por parte da douta Magistrada então em respondência pela 3ª Vara da Comarca de Tauá. Na decisão de fls. 24/28, o Juízo a quo deliberou nos seguintes termos:
“Assim, é adequada ao ora acusado a medida prevista no inciso VIII do art. 319, do Código de Processo Penal.
Diante do exposto, HOMOLOGO O AUTO DE PRISÃO em flagrante, E CONCEDO A LIBERDADE PROVISÓRIA em favor de ANTÔNIO EMANUEL ALENCAR EVANGELISTA mediante o pagamento de fiança, no valor arbitrado de 01 (um) salário mínimo, para assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial.
Após o pagamento de fiança, expeça-se Alvará de Soltura.
A secretaria da Vara para designar audiência de custódia, em consonância com a Resolução 213 do CNJ. Devendo ser intimada a autoridade policial para apresentar o preso à Autoridade Judiciária, o mais breve possível, bem como os demais expedientes de acordo com a Portaria 02/2017.
Intime-se o representante do Ministério Público e a Defensoria Pública, tendo em vista que consta no APF que o autuado não possui advogado constituído.”
Logo depois da ciência por este representante da Defensoria Pública da referida decisão, em 24 de julho de 2017, de posse de farta documentação, interpôs, com fulcro nos artigos 5º, LXVI da CF/88 e 350 do CPP, pedido de dispensa da fiança arbitrada, por entender que o réu fazia jus a este benefício legal.
No dia seguinte (25 de julho de 2017), o ilustre e recém Magistrado titular deste Juízo, em atenção à Resolução nº 213/2015 do CNJ, presidiu audiência de custódia (fls. 45/46). Após oitiva do recluso e ratificação do pleito de fls. 30/44 por parte da Defesa, o eminente representante do parquet pugnou pela decretação da prisão preventiva. Em síntese, arguiu que o acusado “é afeito à práticas criminais” e atenta contra a paz pública considerando sua certidão de antecedentes criminais de fls. 20/21.
Após análise minuciosa de todos os documentos que instruíram o caderno processual e atento aos argumentos trazidos pelas partes, de maneira coerente e correta, alicerçado em disposições doutrinárias e jurisprudenciais, o referido Julgador achou por bem indeferir o pleito ministerial com suporte em dois argumentos:
(1) patente mácula no ato flagrancial, vez que foi preso em 8 de junho de 2017 e apenas em 14 de julho (36 dias depois) houve deliberação sobre sua custódia pré cautelar, fato este que revela a indubitável irrazoabilidade de sua manutenção em clausura sem título judicial pertinente; e
(2) houve preclusão pro iudicato vez que ao tempo da prolação da decisão de fls. 24/28 a então preclara Juíza em respondência já tinha conhecimento da folha de antecedentes criminais do Sr. Antônio Emanuel e, portanto, ausentes fatos novos a ensejar a prisão preventiva.
Destarte, manteve a decisão de fls. 24/28 que concedeu a liberdade provisória por seus próprios fundamentos. Ato contínuo, ao deliberar sobre a fiança, considerando os argumentos e documentos colacionados às fls. 30/44, entendeu por bem dispensar essa medida cautelar diversa da prisão outrora fixada.
O nobre representante do Ministério Público, inconformado com a decisão monocrática, interpôs, com esteio no artigo 581, inciso V, do CPP, Recurso em Sentido Estrito (fls. 50), apresentando, na mesma oportunidade, as suas razões (fls. 51/64). Em apertado resumo, aduziu que:
(1) o acusado representa ameaça à ordem pública vez que responde a procedimentos judiciais por delitos contra o patrimônio e, portanto, se colocado em liberdade “voltará a delinquir e barbarizar a ordem pública de Tauá”;
(2) que a gravidade concreta do delito de furto e a periculosidade do agente constituem motivações idôneas para a decretação de sua prisão preventiva; e
(3) que houve fato novo, qual seja, a “inédita manifestação do Ministério Público” no ato audiencial, apto a ensejar reconsideração da decisão de fls. 24/28 no sentido de ser decretada a prisão preventiva do acusado.
O referido recurso foi recebido à fl. 70. Na mesma oportunidade o Recorrido foi intimado para apresentar sua resposta.
Eis breve relato.
3- DA FUNDAMENTAÇÃO
A Defesa do acusado, nesta ocasião, manifesta que concorda integralmente com a decisão do zeloso Juiz a quo que manteve a decisão de fls. 24/28 que concedeu ao réu o benefício da liberdade provisória, sob os argumentos acima registrados e acostados às fls. 45/46.
De fato, após análise acurada do caso em tela, constata-se a não ocorrência dos requisitos para a decretação da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP. A prisão preventiva é medida de extrema exceção e só deve ser decretada quando ficar bem demonstrado o periculum in mora, ou seja, quando se provar que o réu, em liberdade, poderá vir a prejudicar a ordem pública, a conveniência da instrução ou a aplicação da lei penal. Porém, nos autos não se verifica, de maneira concreta, nenhum desses fundamentos, data vênia.
3.1- Da análise minuciosa da folha de antecedentes criminais do acusado e a ausência de motivação idônea apta a ensejar a decretação da prisão preventiva fundada na violação da ordem pública
O conspícuo representante do parquet se insurgiu contra a concessão da liberdade provisória do acusado por entender que, uma vez solto, poderia ferir a ordem pública com alicerce num único argumento, qual seja, sua folha de antecedentes criminais.
Contudo, mister esclarecer alguns pontos.
Ab initio, registra-se mais uma vez que o delito supostamente cometido foi um furto de uma bicicleta usada e, portanto, delito que não traz na sua gênese a violência ou grave ameaça à pessoa.
O ilustre Promotor de Justiça signatário da peça de fls. 51/64, aduz que o acusado possui extensa ficha criminal e que o “presente procedimento judicial representa mais um dos múltiplos processos criminais a que o mesmo responde (roubos, múltiplos furtos simples, furtos qualificados, dentre outros), já ostentando inclusive uma condenação judicial transitada em julgado”. Contudo, com a devida vênia e ressalvado melhor juízo, o insigne Guardião da ordem jurídica incorreu em certo exagero, senão vejamos.
Numa análise minuciosa da Certidão de Antecedentes Criminais de fls. 20/21, temos que o Réu teve apenas 1 (uma) ocorrência por delito de maior gravidade (roubo simples). Trata-se da ação penal de n. 7669-15.2015.8.06.0171. A despeito de tal fato, o ilustre membro do Ministério Público mencionou que haveria mais de uma ocorrência em delito de tal espécie ao registrar a palavra no plural: “roubos”.
Há também 2 (duas) passagens por furto qualificado (processos ns. 9197-55.2013.8.06.0171 e 11230-13.2016.8.06.0171), sendo uma delas na modalidade tentada. Por tais supostos crimes o ora Recorrido ainda não foi julgado e, portanto, o texto constitucional lhe confere a presunção de sua inocência.
Note-se, ainda, 2 (duas) ocorrências por contravenção penal: uma teve sua punibilidade extinta por prescrição, decadência ou perempção e na outra houve sentença absolutória.
Por fim, há apenas 1 (uma) ocorrência que lhe é desfavorável, qual seja, sentença penal condenatória no seu patamar mínimo em razão da prática de um furto simples: 1 (um) ano de reclusão e o pagamento de 10 (dez) dias-multa. Essa é a única passagem por furto simples. Não obstante, o distinto representante ministerial, certamente no calor argumentativo de sua bem edificada peça de irresignação, classificou tal passagem como se o acusado respondesse a “múltiplos furtos simples”.
Também não tem guarida a alegação de que o acusado estaria numa “famigerada escalada criminosa”, rogata venia. Tal afirmação encontra suporte no simples fato de que os presentes autos versam sobre um furto de uma bicicleta usada, frise-se. Ou seja, por uma singela análise de sua folha de registros criminais verifica-se que não há uma progressão no cometimento de crimes cada vez mais graves, restaurada vênia.
Por estes motivos, a Defesa entende que a liberdade do réu Antônio Emanuel não pode ser considerada uma ameaça à ordem pública, vez que patente sua baixíssima periculosidade. Some-se a isto o fato de possuir residência fixa na Avenida Coronel Vicente Alexandrino Souza, 826, bairro Tauazinho, neste município, conforme se demonstra com a documentação que instruiu o pedido de dispensa de fiança de fls. 30/44.
Portanto, no caso em tela, não está presente nenhuma das hipóteses ensejadoras da custódia preventiva previstas no art. 312 do Código de Processo Penal, concessa venia. A jurisprudência pátria caminha neste sentido:
STJ: “A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a existência de indícios de autoria e prova da materialidade do delito, bem como o juízo valorativo sobre a gravidade genérica do crime imputado ao paciente e sua periculosidade abstrata, não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão cautelar, se desvinculados de qualquer fator concreto ensejador da configuração dos requisitos do art. 312 do CPP.”
(HC 245703-MG, 5.ª.T., rel. Gilson Dipp, 28.08.2012, v.u.)
TJRS: “Decisão fundamentada na garantia da ordem pública. Não caracterização dos pressupostos do art. 312 do CPP. As meras conjecturas que a paciente, caso solta, persistirá na prática de infrações, desprovidas de elementos concretos que as embasem, são incapazes de servir de amparo à imposição da medida excepcional”.
(RJTJERGS 191/86).
Ademais, maus antecedentes e reincidência, isoladamente, não são motivos idôneos suficientes a embasar um decreto de custódia preventiva, principalmente se tais registros versam sobretudo sobre delitos que não envolvem grave ameaça ou violência contra a pessoa. Confira:
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. USO DE DOCUMENTO FALSO. PEDIDO DE DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS (ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE CONCEDE LIBERDADE PROVISÓRIA SEM FIANÇA.
1. A prisão preventiva, como custódia cautelar, constitui medida excepcional, razão porque deve se sujeitar às hipóteses contempladas no artigo 312 do Código de Processo Penal.
2. Não se vislumbra periculosidade elevada do agente, não havendo qualquer indicativo de que a sua liberdade acarretará subversão à ordem pública, a qual não restou abalada pelo fato praticado, muito menos indicativo de que haverá risco de o mesmo voltar a praticar crimes dessa espécie, ensejando a segregação cautelar.
3. Maus antecedentes e reincidência, isoladamente, não constituem fundamentos bastantes para demonstrar a presença dos requisitos legais exigidos para a segregação cautelar. Precedentes do STJ.
4. Correta a decisão que, deixando de decretar a prisão preventiva, concedeu ao recorrido liberdade provisória sem fiança, pois ausentes os requisitos da garantia da ordem pública, da ordem econômica, à conveniência da instrução criminal e à aplicação da lei penal.
5. Recurso conhecido e desprovido.
(TJDF – RESE 0010079-51.2014.8.07.0010, Data de publicação: 13/03/2015)
Em arremate, a decretação de sua prisão preventiva revela-se, em absoluto, desprovida de razoabilidade e de proporcionalidade, uma vez que, ainda que viesse a ser condenado ao máximo da pena prevista para o delito do art. 155, §4º, inciso I do CPB – o que se mostra, no mínimo, improvável, ante as circunstâncias fáticas e pessoais em apreço – o acusado teria direito subjetivo a cumprir sua pena, ao fim do processo, em regime semiaberto, nos termos do art. 33, §2º, alínea b do Código Penal.
3.2- Da ilegalidade da prisão em flagrante em face do irrazoável  excesso de prazo na sua duração
Consoante registrado alhures, o acusado Antônio Emanuel foi preso em flagrante pelo delito de furto no dia 8 de junho de 2017. Contudo, apenas em 14 de julho de 2017, 36 (trinta e seis) dias após, houve decisão judicial acerca da legalidade desta constrição pré cautelar por parte deste Juízo.
Na respeitável e decisão de fls. 24/28, a preclara Magistrada homologou o auto de prisão em flagrante e concedeu a liberdade provisória em favor do acusado mediante pagamento de fiança de 1 (um) salário mínimo.
Registre-se que não houve a devida apresentação do recluso, no prazo de 24 horas após sua constrição em flagrante, para fins de ser ouvido sobre as circunstâncias em que se realizou sua prisão, consoante prevê a Resolução n. 213/2015 do CNJ. Tal audiência somente ocorreu no dia 25 de julho de 2017 conforme termo acostado às fls. 45/46.
Neste ato, o douto Julgador titular deste Juízo exarou decisão no sentido de que haveria mácula no ato flagrancial em face da irrazoável duração daquela custódia de natureza pré cautelar sem o devido título judicial que lhe dá suporte. Esse entendimento ecoa na jurisprudência dos Tribunais pátrios:
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA PRISÃO EM FLAGRANTE.
1. O Paciente foi preso em 04.02.2013, e, até o momento da impetração do presente Writ, a custódia não havia sido convertida em preventiva.
2. Quando da análise da possibilidade de conceder a medida in limine, a Autoridade Impetrada havia decretado, em 13.03.2013, prisão preventiva em desfavor do Paciente. Todavia, o Exmo. Juiz de Direito Almir Pereira de Jesus, à época, Relator Convocado, deferiu a liminar pleiteada ao constatar o constrangimento ilegal por excesso prazal, ao consignar que: "como o decreto prisional somente foi prolatado em 13.03.2013, ou seja, vinte e seis (26) dias depois do prazo, significa dizer que a decretação, quando ocorreu, não mais cabia, ante a inegável ilegalidade da custódia".
3. Em face da decretação da custódia cautelar do Paciente, restaria superado e, consequentemente, prejudicado o presente Habeas Corpus. Ocorre que, considerando que as alegações trazidas ao acertamento jurisdicional versam tão-somente acerca do excesso de prazo na prisão em flagrante do Paciente, já tendo sido concedida a tutela jurisdicional initio litis, na qual foi constatada, inclusive, a ilegalidade do decreto prisional, sendo os efeitos dessa medida satisfativos, não há outra alternativa senão confirmar a liminar deferida, concedendo-se, pois, a presente Ordem.
4. Ordem concedida.
(TJBA – HC 0003213-48.2013.8.05.000, Data de publicação: 16/10/2013)
HABEAS CORPUS. PRISÃO FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. OMISSÃO NA ADOÇÃO DE UMA DAS MEDIDAS DO ART. 310 DO CPP. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE HÁ CERCA DE 30 DIAS. IRRAZOABILIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. Mandamus que pretende a concessão da soltura da paciente presa em razão de flagrante há cerca de 30 dias sem manifestação pela autoridade coatora acerca da adoção de uma das medidas insculpidas no art. 310 do CPP.
2. A prisão cautelar deve ser calcada em elementos concretos que indiquem a necessidade da segregação do paciente, sob o risco de faltar justa causa para manutenção da prisão.
3. Configurado o excesso de prazo na duração do flagrante, não se justifica a segregação da paciente, que permanece presa, em clara afronta ao direito à razoável duração do processo garantido aos acusados no art. 5º, inc. LXXVII, da Constituição Federal.
4. Concessão da ordem à unanimidade.
(TJPE – HC 347.253-7, Data de publicação: 25/09/2014)
3.3- Da ausência de prova ou fato novo hábil a ensejar a revisão da decisão que concedeu a liberdade provisória do acusado
Por fim, ressalvado entendimento técnico mais apurado, revela-se igualmente insubsistente a alegação de que a “inédita manifestação do Ministério Público” em sede de audiência de custódia consubstancia “fato novo” apto a possibilitar a aplicação da cláusula rebus sic stantibus contida no artigo 316 do CPP para fins de, revendo a decisão de fls. 24/28, decretar a prisão preventiva do acusado.
Em verdade, parecer ministerial pode (ou não) denunciar situação fática nova. O simples fato de haver manifestação inédita do Ministério Público não revela, necessariamente, a colação de prova ou fato novo capaz de modificar decisão judicial anterior.
In casu, o conteúdo do bem exarado pronunciamento do ilustre representante do parquet se ateve, como fundamentação central, nos dados constantes da certidão de registros criminais do acusado. Todavia, tal documento já estava juntado aos autos ao tempo da prolação da decisão que concedeu a liberdade provisória ao acusado.
Com efeito, salvo melhor juízo, apesar de o Ministério Público falar nos autos somente em sede de audiência de custódia, seu insigne membro não colacionou notícia de prova ou fatos novos aptos a ensejar a modificação da referida decisão, vez que apenas se referiu à certidão de antecedentes criminais de fls. 20/21, frise-se.
Portanto, acertados os argumentos exarados na decisão de fls. 45/46 de que haveria preclusão pro iudicato, já que inexistentes fatos novos. Neste rastro, em inúmeros julgados, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 312  criminais de DO CPP. PRISÃO PREVENTIVA ANTERIORMENTE RELAXADA POR EXCESSO DE PRAZO. PRONÚNCIA. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. INDICAÇÃO DE FATOS NOVOS. AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Revogada a prisão cautelar por excesso de prazo, nova segregação só se legitima na hipótese da superveniência de fatos inéditos e posteriores à soltura que a justifiquem. Precedentes.
2. O paciente - solto durante a instrução criminal, em decorrência de excesso de prazo para o término da instrução criminal - teve indeferido o direito de recorrer em liberdade sem justificativa lastreada em fatos novos.
3. Ordem concedida para que o paciente possa aguardar em liberdade o desfecho do processo (Autos n. 0290.11.003182-7 e 0290.11.011122-3), se por outro motivo não estiver preso, ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia cautelar, se efetivamente demonstrada sua necessidade com base em fatos novos, ou a imposição de medida alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.
(STJ – HC 274.389/MG – 6ª Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, J. em 17.11.2016, publicado em 13.12.16)
RHC - PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA - RENOVAÇÃO - ARTIGO 316 CPP
O Poder Judiciário tem por finalidade conferir estabilidade às situações jurídicas. Daí preclusões sucessivas ate alcançar a coisa julgada. A prisão preventiva pode ser relaxada; ao depois restabelecida. Todavia (art. 316, CPP) "se sobrevierem razões que a justifiquem". Em outras palavras, fato novo. Caso contrário, gerar-se-ia instabilidade, contrastante com o fim da prestação jurisdicional.
(STJ – RHC 6441/AL, Publicado em 12.08.97)
4- DO PEDIDO
Por tudo que foi exposto, a Defesa pugna que esta Colenda Câmara Criminal mantenha a decisão proferida pelo competente e zeloso Juízo monocrático, em sede de audiência de custódia, que manteve a decisão de fls. 24/28 que concedeu a liberdade provisória ao ora Recorrido, por seus bem lançados fundamentos doutrinários e jurisprudenciais, por ser questão da mais lídima justiça.
Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Tauá-CE, 23 de agosto de 2017.
Leonardo Fulgêncio Júnior
Defensor Público
